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Projecto de Lei n.º 14/IX/6.ª/2013 – Prorroga o Mandato dos Órgãos Regionais e  

Autárquicos até a realização das próximas eleições 
 

 Nota Explicativa  
O presente Projecto-Lei visa na sua essência, suscitar da Assembleia Nacional a prorrogação dos 

mandatos dos Órgãos Regionais e Autárquicos, tendo em conta que as últimas eleições Regionais e 
Autárquicas foram realizadas em 25 de Agosto de 2010. 

Decorridos os três anos do mandato nos termos legais e de acordo com a Lei Eleitoral em vigor, as 
eleições para esses órgãos deveriam ser realizadas no dia 25 de Agosto de 2013. 

O País e o mundo atravessam um período de crise económica e financeira, o que faz com o Estado 
São-Tomense não tenha condições orçamentais e financeiras para realizar as referidas eleições, 
somando ao facto dos cadernos eleitorais não estarem actualizados. 

O Conselho de Estado reuniu e aconselhou o Presidente da República adiar a data das eleições até 
que as condições orçamentais e financeiras fossem criadas, bem como os cadernos eleitorais fossem 
actualizados. 

Assim sendo, nós os deputados subscritores deste projecto de lei, entendendo que os eleitos não 
poderiam permanecer ilegitimamente a ocupar os cargos para que foram empossados no ano 2010, 
considerando o princípio da legitimação dos poderes regionais e locais, decidimos apresentar ao Plenário 
da Assembleia Nacional o presente Projecto de Lei que virá dar legitimidade aos órgãos regionais e 
autárquicos para exercerem, efectivamente, os seus mandatos até que se realize as próximas eleições: 

 
Projecto de Lei  

Atendendo que as últimas eleições Regionais e Autárquicas foram realizadas em 25 de Agosto de 
2010. 

Atendendo ainda que decorrido o percurso e de acordo com a lei, as mesmas deveriam ter lugar a 25 
de Agosto de 2013. 

Tendo em conta os constrangimentos legais que impossibilitaram a actualização do caderno eleitoral, 
bem como a indisponibilidade financeira provocaram a não realização das eleições Regionais e 
Autárquicas em tempo útil. 

Tendo em conta ainda a importância das mesmas como pressuposto da legitimação dos poderes 
regionais e locais. 

Havendo a necessidade de se adiar as referidas eleições por motivos expostos acima; 
A Assembleia Nacional decreta, nos termos da alínea b) do artigo 97.º da Constituição, o seguinte:  

 
Artigo 1.º 

Prorrogação 
É prorrogado o mandato dos Órgãos Regionais e Locais até que se realize as próximas eleições.  

 
Artigo 2.º 

Entrada em vigor 
A presente lei entra em vigor a partir da data da sua publicação. 
 
Palácio dos Congressos, em São Tomé, aos 13 de Agosto de 2013. 
 
Os Deputados, 
Delfim Neves; Jorge Amado, Guilherme Octaviano, António Ramos, Arlindo Barbosa Semedo.  

 
 

Parecer relativo ao Projecto de Lei n.º 14/IX/6.ª/2013, Prorroga o Mandato dos  
Órgãos Regionais e Autárquicos até a realização das próximas eleições 

 
I – Introdução 

O Presidente da Assembleia Nacional, ao abrigo da alínea d) do artigo 28.º do Regimento da 
Assembleia Nacional, baixou para esta Comissão um Projecto de Lei tendo em vista a Prorrogação do 
Mandato dos Órgãos Regionais e Autárquicos. 

Considerando a pertinência deste projecto de lei, a Comissão, reuniu, hoje, dia 15 de Agosto de 
2013, às 8 horas, para analisar o Projecto de Lei acima citado e indigitou o relator que recaiu no Sr. 
Deputado Delfim Santiago das Neves. 
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II – Enquadramento legal 

A iniciativa é exercida nos termos do artigo 136.º, coadjuvado pelo n.º 1 do artigo 142.º do RAN e 
preenche os requisitos formais previstos nas alíneas a), b) e c) do n.º 1 do artigo 143.º do RAN. 
 
III – Contextualidade 

Considerando a proeminente necessidade de se legitimar os poderes regionais e autárquicos, 
enquanto as condições financeiras e materiais estão sendo criadas para realização das eleições; 

Para que não haja um vazio no poder regional e autárquico, daí que a 1.ª Comissão entende que o 
projecto de lei que ora se apresenta se enquadra no actual contexto que o país atravessa. 
 
IV – Conclusão 

O presente projecto de lei preenche todos os requisitos formais e legais, e está em conformidade 
com as normas regimentais. 
 
V – Recomendação 

Submetido a votação nos termos do n.º 6 do artigo 46.º do Regimento da Assembleia Nacional, este 
Parecer foi aprovado com votos a favor dos Srs. Deputados José Viegas, Guilherme Octaviano, 
António Ramos, Arlindo Barbosa (Grupo Parlamentar do MLSTP/PSD) e Delfim Neves (Grupo 
Parlamentar do PCD). Registando a abstenção dos Srs. Deputados Idalécio Quaresma, Domingos Boa 
Morte, Domitília de Sousa e Arlindo Ramos (Grupo Parlamentar do ADI). 

Face ao acima exposto, a 1.ª Comissão Especializada Permanente recomenda à Mesa da 
Assembleia Nacional a submeter ao plenário o referido Projecto de Lei, para apreciação e aprovação 
na generalidade, especialidade e final global. 

 
Palácio dos Congressos, em São Tomé, 15 de Agosto de 2013. 

 
O Presidente, Idalécio Quaresma. 
O Relator, Delfim Santiago das Neves. 

 
 

Projecto de Resolução N.º 74/IX/13 
 

Considerando que os membros do Conselho Superior de Imprensa foram nomeados através da 
Resolução n.º 60/IX/12, de 14 de Dezembro de 2012, da Assembleia Nacional, de acordo com o artigo 2.º 
da Lei n.º 4/96, de 20 Junho, Lei que constitui o Conselho Superior de Imprensa; 

Considerando ainda que, desde o seu empossamento no dia 20 de Dezembro de 2012, o Conselho 
vem desempenhando normalmente as suas funções; 

Atendendo que a alínea d) do artigo 20.º, conjugada com o artigo 10.º, ambos da Lei n.º 4/96, prevê a 
atribuição de senhas de presença, cujo montante é fixado por resolução da Assembleia Nacional; 

Nestes termos, a Assembleia Nacional resolve, nos termos da alínea b) do artigo 97.º da Constituição, 
o seguinte:  

Artigo 1.º 
É atribuído aos membros do Conselho Superior de Imprensa uma senha de presença, de acordo com 

a alínea d) do artigo 20.º, conjugada com o artigo 10.º da Lei n.º 4/96, de 20 de Junho de 1996, Lei que 
constitui o Conselho Superior de Imprensa. 

 
Artigo 2.º 

É fixado o valor mensal de Dbs. 8.000.000.00 (oito milhões de dobras), a atribuir a cada membro por 
uma única reunião ordinária e/ou extraordinária. 

 
Artigo 3.º 

A presente Resolução entra imediatamente em vigor. 
 
Publique-se.  
 
Assembleia Nacional, em São Tomé, aos 14 de Agosto de 2013. 
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O Presidente da Assembleia Nacional, Alcino Martinho de Barros Pinto. 
 
 

Resolução n.º 82/IX/13 – Acordo de Financiamento entre a República Democrática de  
São Tomé e Príncipe e a Associação Internacional de Desenvolvimento 

 
Preâmbulo 

Tornando-se necessária a aprovação e ratificação do Acordo de Financiamento entre a República 
Democrática de São Tomé e Príncipe e a Associação Internacional de Desenvolvimento, assinado em 21 
de Junho de 2013; 

A Assembleia Nacional resolve, nos termos das alíneas b) e j) do artigo 97.º da Constituição, o 
seguinte: 

 
Artigo 1.º 

É aprovado, para ratificação, o Acordo de Financiamento entre a República Democrática de São Tomé 
e Príncipe e a Associação Internacional de Desenvolvimento, assinado em 21 de Junho de 2013, cujos 
textos em língua inglesa e a tradução em língua portuguesa fazem parte integrante da presente 
Resolução. 

 
Artigo 2.º 

A presente Resolução entra imediatamente em vigor. 
 
Publique-se.  
 
Assembleia Nacional, em São Tomé, aos 15 de Agosto de 2013.  
 

O Presidente da Assembleia Nacional, Alcino Martinho de Barros Pinto. 
 
 

Resolução n.º 83/IX/2013 – Autoriza o funcionamento das Comissões Especializadas 
 Permanentes durante o período de férias parlamentares  

 
Tendo em conta que a Assembleia Nacional irá entrar num período de férias parlamentares; 
Atendendo ao volume notável de trabalho com que se vêm debatendo as Comissões Especializadas 

Permanentes; 
Tendo em conta que, nos termos do n.º 1 do artigo 58.º do Regimento da Assembleia Nacional, se 

estabelece a possibilidade de funcionamento das Comissões Especializadas Permanentes fora do seu 
período normal de funcionamento; 

A Assembleia Nacional resolve nos termos da alínea b) do artigo 97.º da Constituição, o seguinte: 
 

Artigo 1.º 
É autorizado o funcionamento das Comissões Especializadas Permanentes durante o período de férias 

parlamentares, de 16 de Agosto a 14 de Outubro de 2013. 
 

Artigo 2.º 
A presente Resolução entra imediatamente em vigor. 
 
Publique-se.  
 
Assembleia Nacional, em São Tomé, aos 15 de Agosto de 2013. 
 
O Presidente da Assembleia Nacional, Alcino Martinho de Barros Pinto. 

 


